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O presente projeto tem por objetivo a criação do Conselho Municipal de Segurança Pública - COMSEP e do Fundo Municipal de Segurança Pública - FUMSEP e dá outras providências.

Referido conselho tem como principais objetivos contribuir na elaboração e planejamento de ações comunitárias de segurança, bem como integrar a população, sociedade civil e autoridades da Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar, Poder Judiciário, Ministério Público, Câmara Municipal dos Vereadores, Sindicato do Comércio Varejista de Botucatu e Região, CIESP, ACE/CDL e CONSEG para o combate à criminalidade e violência no Município.

   A proposta também dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Segurança Pública, que tem por finalidade facilitar a captação e a aplicação de recursos destinados às funções de segurança pública do Município, a implementação das políticas públicas de prevenção à violência, bem como para investimentos em tecnologias para serviço de inteligência  e   aquisição  de  câmeras  de  monitoramento,  equipamentos,  viaturas,  melhoria da infraestrutura, cursos, entre outros recursos que possam aprimorar os serviços prestados tanto pela Guarda Civil Municipal, quanto pelas forças de segurança públicas estaduais e nacionais.
Com a instituição do fundo será possível flexibilizar o financiamento da segurança pública, permitindo a doação de pessoas físicas e jurídicas, ou seja, é o meio adequado e legal para captar e canalizar recursos para a Segurança Pública Municipal, sendo que o fundo municipal também tem como objetivo complementar os recursos destinados ao financiamento da Segurança Pública.

A proposta é uma das medidas adotadas pela Secretaria Municipal de Segurança, que organiza seus esforços para coibir a violência e reduzir a criminalidade de forma integrada com organismos judiciais, policiais, empresariais, industriais, comerciais, sociais e comunitários, conforme justificado pelo secretário da pasta.


Em trâmite, a propositura foi examinada pelo Procurador Legislativo, que fez a seguinte ressalva ‘Portanto, desde que aprovada conjuntamente com a Mensagem do Executivo sanando referido vício da paridade, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu”.

Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de julho de 2018.
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